
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074382 - SP (2026/0054974-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO 
ADVOGADO : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO - SP499911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
MATÉRIA  DE  FUNDO  NÃO  APRECIADA  NA
INSTÂNCIA  ORIGINÁRIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A  matéria  debatida  no  presente habeas  corpus,
referende à suposta atipicidade da conduta imputada
ao paciente, não foi objeto de apreciação na instância
originária, como constou na decisão agravada.
2.  Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido,
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de
competências definido pela Constituição Federal.
3. No que concerne ao pedido de trancamento da ação
penal,  destaca-se  que  a  providência  que  se  busca
somente é possível, na via estreita do habeas corpus,
em  caráter  excepcional,  quando  se  comprovar,  de
plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta,
a incidência de causa de extinção da punibilidade, a
ausência  de  indícios  de  materialidade  ou  de  autoria
delitiva, o que não se verifica no caso dos autos.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO DE OLIVEIRA

COUTINHO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, assentando

a inadequação do writ como substitutivo, a ausência de ilegalidade flagrante, a

irrecorribilidade  de  decisão  liminar,  a  ocorrência  de  supressão  de  instância

quanto à atipicidade e a vedação de revolvimento fático-probatório.

Nas razões deste recurso, a defesa alega erro de subsunção. Sustenta

que  o  procedimento  foi  de  contratação  direta  por  dispensa,  o  que  tornaria

Documento eletrônico VDA57371904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/06/2026 16:55:56
Código de Controle do Documento: 7074f120-0463-425b-8ab0-1cedbada44f0



impossível a frustração do caráter competitivo e revelaria atipicidade manifesta,

apta a justificar concessão de ofício.

Argumenta  que  não  houve  supressão  de  instância.  Afirma  que  o

Tribunal de Justiça enfrentou a tese ao dizer que a dispensa não afastaria a

tipicidade e que, diante de ilegalidade flagrante, seria possível relativizar o óbice.

Defende que a controvérsia  é estritamente jurídica.  Assevera que a

análise se limita à possibilidade de aplicar o art.  337-F do Código Penal sem

licitação, sem exigir dilação probatória, pois faltaria elemento estrutural do tipo

mesmo com a narrativa aceita.

Pondera que a própria denúncia registra a dispensa de licitação, o que,

segundo  a  defesa,  confirma  a  atipicidade  e  afasta  controvérsia  fática,

permanecendo apenas erro jurídico.

Alega que não se deve postergar a correção para a instrução. Afirma

que o uso do in dubio pro societate não autoriza manter ação penal fundada em

tipificação impossível, razão pela qual o trancamento seria medida necessária.

Aponta,  ainda,  equívoco  central  atribuído  ao  acórdão  recorrido,  no

sentido de que princípios como a moralidade teriam sido usados para sustentar

tipicidade em contratação direta, o que a defesa classifica como analogia em

desfavor do acusado.

Defende,  subsidiariamente,  excesso  acusatório.  Pede  a

desclassificação para o art.  337-I do Código Penal e a remessa ao Ministério

Público para análise de Acordo de Não Persecução Penal – ANPP.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. 

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam

haver equívoco na decisão recorrida.

Como já registrado na primeira oportunidade, o Superior Tribunal de

Justiça  firmou compreensão de que o habeas corpus não pode ser  utilizado

como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o

não conhecimento da impetração quando assim manejado.
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Observem-se a respeito: AgRg no HC n.  943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg no  HC n.  749.702/SP, Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n.  912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a

seguir.

A concessão da ordem de habeas corpus demanda demonstração da

ilegalidade de plano, ônus que recai sobre a parte impetrante, a quem cumpre

instruir o feito com a prova pré-constituída de suas alegações.

No que concerne ao pedido de trancamento da ação penal, destaca-se

que a providência que se busca somente é possível, na via estreita do habeas

corpus, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da

denúncia,  a  atipicidade  da  conduta,  a  incidência  de  causa  de  extinção  da

punibilidade, a ausência de indícios de materialidade ou de autoria delitiva.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  VIAS  DE  FATO  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL  POR
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  NÃO  CABIMENTO.  ANÁLISE
SOBRE  OS  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA  DELITIVA  E
MATERIALIDADE PARA A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER
FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  o
trancamento do inquérito policial e da ação penal é inviável na
via do habeas corpus,  visto demandar revolvimento de fatos e
provas,  principalmente  quando  as  instâncias  ordinárias,  com
suporte  no conjunto fático-probatório  dos autos,  indicam lastro
probatório mínimo de autoria e materialidade.
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  destacou  no  acórdão
impugnado a existência de justa causa para a ação penal, pois a
denúncia  descreveu  claramente  as  condutas  imputadas  ao
acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca
dos  indícios  de  autoria  e  materialidade  para  autorizar  a
deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento do
pleito de trancamento do processo-crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
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AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM  HABEAS
CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO.
INQUÉRITO  POLICIAL. BIS  IN  IDEM.  NÃO  OCORRÊNCIA.
TRANCAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a
que  o  Ministério  Público,  reunidos  elementos  suficientes  para
tanto,  ofereça  a  denúncia  contra  um  acusado  e  prossiga  na
apuração  do  envolvimento  de  terceiros  para,  depois,
eventualmente,  aditar  a  peça  acusatória  ou  apresentar  nova
denúncia  contra  essas  pessoas,  o  que,  em casos  complexos,
pode contribuir com a razoável duração do processo.
2.  Ademais,  segundo  a  jurisprudência  consolidada  do  STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio
do habeas  corpus quando houver  comprovação,  de  plano,  da
ausência  de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios
de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa  de  extinção  da  punibilidade"  (AgRg  no  RHC  n.
157.728/PR, Rel.  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T.,
DJe 15/2/2022).
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova
pré-constituída que acompanha esta impetração demonstra que
a denúncia oferecida nos autos n.  0007380-72.2015.4.03.6000
abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente
no  comando de  grupo  econômico  composto  por  empresas  do
mesmo ramo de atividade, instaladas na mesma planta frigorífica
no  município  de  Terenos/MS",  ao  passo  que,  o  "IPL  nº
2019.0011162 se destina a colher elementos probatórios em face
de  outras  pessoas  supostamente  envolvidas  nos  delitos  de
sonegação fiscal".
4. Assim, não há falar em bis in idem na instauração do segundo
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados  aos  que  se  apuravam  no  IP  n.  217/2013, a
denúncia  oferecida  se  limitou  às  condutas  praticadas  pelo
recorrente,  enquanto  o  novo  inquérito  teve  por  objetivo
prosseguir na apuração do envolvimento de terceiros, sobretudo
os familiares dele, na empreitada criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  151.885/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Da  leitura  do  acórdão  impugnado,  observa-se  que  foram

expressamente indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de

origem. No ponto (fls. 28-32, grifei):

Como salientado quando do indeferimento da liminar, o juízo, ao
analisar a resposta a acusação, assim fundamentou:

"1-  A  absolvição  sumária  prevista  no  art.  397  do  CPP,
destina-se às hipóteses em que o fato não constituir crime
ou  houver  manifesta  causa  excludente  da  ilicitude,  da
culpabilidade ou da punibilidade, salvo a inimputabilidade.
No caso,  não se revela  possível  concluir,  de plano,  pela
ocorrência de nenhuma dessas situações. 
Não  há  como  asseverar,  desde  logo,  que  o  fato
evidentemente  não  constitua  crime,  pois  a  denúncia
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descreve,  satisfatoriamente,  os  elementos  estruturais  do
fato típico.
Ademais,  não  se  faz  manifestamente  presente  qualquer
causa  excludente  da  ilicitude,  tal  como  o  estado  de
necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento do
dever legal ou o exercício regular de direito. 
As demais questões levantadas pela Defesa (fls.  263/278)
demandam  dilação  probatória  e,  por  tal  motivo,  serão
apreciadas no momento processual oportuno, ou seja, após
o decurso da fase instrutória.
Pelo  exposto,  não  é  caso  de  absolvição  sumária,  sendo
necessária a designação de audiência de instrução.
2-  Designo audiência de instrução,  debates e julgamento
para o dia 10 de março de 2026, às 13h30min.

Da mesma forma foi ressaltado que no momento da análise da
resposta à acusação, o magistrado não é obrigado a refutar uma
a  uma  as  teses  defensivas,  pois  estaria  havendo  indevida
incursão no mérito.
[...]
A denúncia de fato descreveu a conduta delitiva com todas
as  circunstâncias  e,  caberá  tanto  à  defesa,  quanto  à
acusação,  produzirem  provas  necessárias  para  o  devido
deslinde do feito.
Peço vênia para transcrever parecer ministerial que integrará
a fundamentação deste:

Todavia, no caso em exame há prova da materialidade do
crime  e  indícios  suficientes  de  autoria,  sendo  que  a
denúncia  descreveu  de  forma  clara  que  o  denunciado
apresentou  atestado  de  capacidade  técnica  falso  em
procedimento administrativo de contratação direta,  com a
finalidade  de  obter  vantagem indevida  em detrimento  da
Administração pública.
A  falsificação  documental  foi  constatada  pela  própria
Administração,  que  identificou  a  inidoneidade  do
documento apresentado.
Como  bem  observou  o  D.  Promotor  de  Justiça
oficiante,  o fato de se tratar de dispensa de licitação
não afasta a tipicidade da conduta, eis que manifesta a
intenção  do  paciente  de  frustrar,  através  da
apresentação  do  documento  referido,  o  caráter
competitivo  e  a  lisura  do  processo  de  contratação
pública,  ofendendo  o  princípio  da  moralidade
administrativa.
Além  disso,  o  objetivo  é  claro  no  sentido  de  obter
vantagem, afastando eventuais outros interessados, já que
havia sido exigida comprovação de capacidade técnica e,
justamente para tanto foi anexado o documento falso.
A par disso, o réu se defende da descrição dos fatos e não
da classificação contida na denúncia,  sendo certo  que a
incoativa  acusatória  relata  o  ocorrido  com  clareza,
estabelecendo  os  limites  da  acusação  e  permitindo  o
exercício da ampla defesa - fls. 338/339.

A  alegada  necessidade  de  desclassificação  da  conduta
inicialmente imputada ao paciente demandará a produção e
análise de provas que deverão ser discutidas sob o crivo do
contraditório.
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Assim, não há que se falar em anulação da decisão.

Como  visto,  encontra-se  devidamente  motivada  a  determinação  de

prosseguimento da ação penal.

Com efeito, a peça acusatória preenche todos os requisitos do art. 41

do  Código  de  Processo  Penal,  uma  vez  que  expõe  detalhadamente  o  fato

delituoso,  com  todas  as  suas  circunstâncias,  bem  como  a  qualificação  do

acusado, a classificação do crime e o rol de testemunhas.

A propósito, veja-se (fls. 36-38):

Consta do incluso inquérito policial que, no dia 17 de fevereiro de
2025,  nesta  cidade  e  Comarca  de  Gália/SP, RENATO  DE
OLIVEIRA COUTINHO, qualificado a fls. 39, frustrou ou fraudou o
caráter competitivo de procedimento licitatório com o intuito de
obter para si vantagem decorrente da adjudicação do objeto da
licitação.Segundo  o  apurado,  a  Prefeitura  Municipal  de  Gália
abriu o procedimento de Dispensa de Licitação nº 005/2025, que
tinha como objeto a contratação de empresa especializada na
prestação  de  serviços  de  apoio  administrativo  junto  ao  setor
tributário do município (fls. 111).O denunciado, representante da
sociedade  "Renato  Coutinho  Sociedade  Individual  de
Advogados", apresentou a segunda melhor proposta. Diante da
inércia  do  primeiro  colocado,  RENATO  se  sagrou  vencedor,
sendo-lhe  solicitado  o  envio  dos  documentos  de  habilitação
jurídica,  regularidade  fiscal,  trabalhista  e  comprovação  da
qualificação  técnica/operacional (fls.  127).O  denunciado  então
encaminhou os documentos por e-mail, através de sua estagiária
Tainá  Maravilha  (fls.  128).  Dentre  a  documentação,  RENATO
incluiu  e  enviou  "Atestado  de  Capacidade  Técnica"  em  que
constava assinatura  eletrônica  do Prefeito  Municipal  de Leme,
Claudemir Aparecido Borges (fls. 153/154).
No referido documento, constava falsamente que aempresa do
denunciado  havia  fornecido  serviços  de  assessoria  jurídica  à
Prefeitura de Leme.Em análise na Prefeitura Municipal de Gália,
verificou-se  que  a  assinatura  eletrônica  aposta  no  referido
Atestado de Capacidade Técnica pertencia a outro documento,
especificamente  à  Lei  Complementar  n.  918  de  novembro  de
2024, da Prefeitura de Leme (fls. 22/23).Ainda, em contato com o
Procurador Geral do Município de Leme, foi obtida a informação
de  que  o  denunciado  nunca  prestou  serviço  à  Prefeitura  de
Leme,  confirmando a  falsidade dodocumento  apresentado (fls.
88).Diante  de  tal  conduta,  a  sociedade  de  RENATO  foi
desclassificada  do  procedimento  de  dispensa  de  licitação  (fls.
166/167).Ao  prestar  declarações,  o  denunciado  afirmou que  o
documento  em  questão  "consistia  em  um  modelo  interno  de
atestado  técnico,  elaborado  para  fins  pedagógicos  e  de
treinamento da equipe de estágio".Contudo, tal justificativa só foi
apresentada depois  de instaurado o inquérito  policial  e  jamais
teria sido por ele revelada se não houvesse apuração diligente
dos funcionários da Prefeitura de Gália ou se tivesse vencido o
procedimento.Portanto,  evidente  que  o  denunciado  utilizou  de
manobra  fraudulenta,  consistente  no  uso  de  documento  falso,
para se sagrar vencedor do certame e obter para si a vantagem
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dele decorrente.Diante do exposto, denuncio à Vossa Excelência
RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO como incurso no art. 337-F
do  Código  Penal.  Requeiro  que  r.  e  a.,  instaure-se  o  devido
processo penal,observando-se o procedimento ordinário (artigo
394, §1º, inciso I, do Código de Processo Penal), citando-se o
denunciado para  responder  à  acusação,  por  escrito,  no  prazo
legal,  ouvindo-se  na  instrução  a  vítima  e  as  testemunhas  e
prosseguindo-se  com  o  interrogatório,  até  final  decisão
condenatória.

Assim,  não  se  pode  cogitar  de  inépcia  da  denúncia,  devendo  ser

registrada a sintonia  do acórdão impetrado com a jurisprudência  desta Corte

Superior, conforme se extrai do seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.
FRUSTRAÇÃO DO CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO.
PLEITO  DE  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  ALEGADA
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  E  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  NÃO
DEMONSTRADAS DE PLANO.  CONSTRANGIMENTO LEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera
"prematuro  trancar  ação  penal  através  da  via  estreita  do
remédio heroico - no bojo do qual se mostra inadequada a
dilação probatória -  quando o  fato  típico  e  a  autoria  delitiva
estão calcados em elementos indiciários aptos à deflagração da
persecução criminal, devendo, nessa fase processual, prestigiar-
se  o  princípio  do in  dubio  pro  societate"  (RHC n.  49.298/RJ,
relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/3/2015, DJe de 6/4/2015).
2. No  caso,  é  possível  observar  a  presença  dos  indícios
mínimos necessários  à  persecução  penal,  uma vez  que  a
denúncia descreve, de forma suficiente, o crime previsto no
art. 90 da Lei n. 8.666/93 (atualmente tipificado no art. 337-F
do Código Penal), mencionando os vícios que macularam o
procedimento  licitatório,  dos  quais  o  recorrente,  na
qualidade de assessor jurídico, teria ciência e, diante de tais
circunstâncias,  teria  colaborado  com  a  consumação  da
fraude ao emitir pareceres imprescindíveis para chancelar a
regularidade formal do procedimento licitatório.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 173.796/MG, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de
30/6/2025, grifo próprio.)

Igualmente,  no  que  tange  à  alegação  de  atipicidade  da  conduta,

constata-se  que  a  matéria  não  foi  suficientemente  apreciada  no  ato  judicial

impugnado, o que impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
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REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Assim, o acolhimento das teses suscitadas pela defesa, voltadas ao

trancamento da ação penal, demandariam amplo revolvimento de matéria fático-

probatória, o que não se compatibiliza com a estreita via cognitiva do habeas

corpus.

Com essa orientação:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ART.
70  DO  CÓDIGO  BRASILEIRO  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
RÁDIO  TRANSCEPTOR.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
INVOCAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
PRETENSÃO  DEFENSIVA  RECHAÇADA.  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ORIGINÁRIA  A  DEMANDAR
REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II  -  O habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação de
alegações  que  buscam absolvição  ou  desclassificação  de
condutas  imputadas,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.
III - A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva,
uma vez que o conjunto fático-probatório dos demonstra que "a
prova pericial produzida na ação penal revelou que o rádio é apto
a  causar  interferências  em  canais  de  telecomunicação  e  o
aparelho  não  ostentava  certificação  da  Anatel".  Desta  feita,  o
acolhimento  da  pretensão  defensiva,  segundo  as  alegações
vertidas  na  exordial,  demanda  reexame  de  provas,  medida
interditada na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.573/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  24/5/2024,
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFOCÂNCIA.
1.  O habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação  de
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude
da  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.
2.  O Superior  Tribunal  de Justiça  consolidou entendimento  no
sentido de que não se aplica  o  princípio  da insignificância  ao
delito de furto, quando, apesar do pequeno valor da res furtiva,
as condições pessoais e as circunstâncias do caso concreto se
mostram desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado e a
recidiva  específica  do  agente,  além do  fato  dele  responder  a
outro processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio,
indicativos da habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do
princípio da insignificância. Precedentes.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece  que  o
princípio da insignificância não tem aplicabilidade nos casos em
que  o  furto  é  cometido  durante  o  repouso  noturno  e,  ainda,
quando  o  agente  é  reincidente  na  prática  delitiva,  salvo,
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem
ser tal medida recomendável diante de circunstâncias concretas,
o que não ocorre no caso dos autos.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  873.940/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de  7/3/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO,  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO
DE  ENTORPECENTES  E  POSSE  DE  MUNIÇÃO  DE  USO
PERMITIDO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS
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CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART.
105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença
condenatória  já  transitada  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração  da  competência  desta  Corte.  Nos  termos  do  art.
105,  inciso  I,  alínea "e",  da  Constituição Federal,  compete  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça,  originariamente,  "as  revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Precedentes
da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois,
no caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de
provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e
válidos a ensejar a condenação da Agravante pelo delito de
associação  para  o  tráfico  ilícito  de  drogas,  ressaltando  a
existência  do  vínculo  associativo,  estabilidade  e
permanência  da  associação,  a  qual  se  utilizava  de  um
mercado de fachada como ponto de tráfico e contava com
divisão  de  tarefas.  Assim,  para  se  acolher  a  pretendida
absolvição da Acusada, seria necessário reapreciar todo o
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
incabível na via do habeas corpus.
3.  Tendo  sido  apreendida  quantidade  não  inexpressiva  de
munições,  intactas,  em  contexto  de  tráfico  de  drogas,  fica
evidenciada  a  periculosidade  social  da  ação,  o  que  afasta  a
pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.088/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifo próprio.)

Na  mesma  direção:  AgRg  no  HC  n.  823.071/MG, relatora  Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de  3/7/2024; AgRg no HC n.  897.508/SP,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/5/2024; AgRg no HC n.

911.682/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

3/7/2024;  e  AgRg  no  HC  n.  860.809/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  –

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 22/5/2024.

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem,

ainda que de ofício.

Assim, deve ser mantido o não conhecimento do habeas corpus, por

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.074.382 / SP

Número Registro: 2026/0054974-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001440820258260200 23826900820258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO 
ADVOGADO : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO - SP499911
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - FRUSTRAÇÃO DO CARÁTER COMPETITIVO DE
LICITAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO 
ADVOGADO : RENATO DE OLIVEIRA COUTINHO - SP499911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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